
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2096453 - PA (2022/0088119-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SANDRO PERCÁRIO
ADVOGADOS : LUCIANO CAVALCANTE DE SOUZA FERREIRA - PA012580

DAVI JOSÉ DE SOUZA DA SILVA - PA012542
ISABELA OLIVEIRA RODRIGUES - PA017350
IGO PINHEIRO LOPES - PA028500

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ UFPA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS PÚBLICOS. 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. EXONERAÇÃO DENTRO DO 
PRAZO LEGAL. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ QUE NÃO É ABSOLUTA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte 
ora recorrente, com o objetivo de "obter provimento jurisdicional que 
determine a extinção e arquivamento do processo administrativo disciplinar nº 
6816/2013, sem qualquer aplicação de penalidade ao servidor," por ausência 
de justa causa, considerando que a apuração da irregularidade de acumulação 
indevida de cargos públicos já foi devidamente sanada por meio do processo 
n. "9305/2012, quando o impetrante apresentou a comprovação da exoneração 
do cargo ocupado no HEMOPA, que foi efetuada antes mesmo de sua 
notificação naquele procedimento" (fl. 162).

2. O acórdão recorrido decidiu a matéria nos termos da jurisprudência 
consolidada desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o controle 
jurisdicional do Processo Administrativo Disciplinar restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e à legalidade do ato, conforme o estabelecido 
pelos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
sendo-lhe vedado qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir a 
análise e valoração das provas constantes no processo administrativo 
disciplinar.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2096453 - PA (2022/0088119-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SANDRO PERCÁRIO
ADVOGADOS : LUCIANO CAVALCANTE DE SOUZA FERREIRA - PA012580

DAVI JOSÉ DE SOUZA DA SILVA - PA012542
ISABELA OLIVEIRA RODRIGUES - PA017350
IGO PINHEIRO LOPES - PA028500

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ UFPA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS PÚBLICOS. 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. EXONERAÇÃO DENTRO DO 
PRAZO LEGAL. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ QUE NÃO É ABSOLUTA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte 
ora recorrente, com o objetivo de "obter provimento jurisdicional que 
determine a extinção e arquivamento do processo administrativo disciplinar nº 
6816/2013, sem qualquer aplicação de penalidade ao servidor," por ausência 
de justa causa, considerando que a apuração da irregularidade de acumulação 
indevida de cargos públicos já foi devidamente sanada por meio do processo 
n. "9305/2012, quando o impetrante apresentou a comprovação da exoneração 
do cargo ocupado no HEMOPA, que foi efetuada antes mesmo de sua 
notificação naquele procedimento" (fl. 162).

2. O acórdão recorrido decidiu a matéria nos termos da jurisprudência 
consolidada desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o controle 
jurisdicional do Processo Administrativo Disciplinar restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e à legalidade do ato, conforme o estabelecido 
pelos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
sendo-lhe vedado qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir a 
análise e valoração das provas constantes no processo administrativo 
disciplinar.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SANDRO PERCÁRIO contra 
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decisão de lavra da Ministra Assusete Magalhães, que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial (fls. 387-393).

Inconformada, sustenta a parte agravante que "[...] o caso levado a julgamento 

perante esse Egrégio Superior Tribunal de Justiça não diz respeito ao controle de mérito 

do ato administrativo da UFPA, ora Agravada (instauração do PAD 006816/2013)" (fl. 

407).
Alega que (fl. 409):
 

A questão sob análise, portanto, se limita a perceber que o Agravante, ao ter 
optado por um dos cargos públicos que exerceu por ínfimos 08 meses, dentro do 
prazo assinalado no procedimento do art. 133, §5º, da Lei nº 8.112/90, TEM 
PRESUNÇÃO LEGAL DE BOA-FÉ, conforme reconhece a própria jurisprudência 
do STJ, e, por considerar que a sua conduta NÃO CONFIGURA IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA, não há justa causa para que a UFPA adote novo PAD para 
apurar o mesmo fato já resolvido no PAD nº 009305/2012

 
Por fim, requer o provimento do recurso.

Certidão de decurso de prazo para manifestação à fl. 428.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não comporta acolhida.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte ora 

recorrente, com o objetivo de "obter provimento jurisdicional que determine a extinção e 

arquivamento do Processo Administrativo Disciplinar n. 6816/2013, sem qualquer 

aplicação de penalidade ao servidor," por ausência de justa causa, considerando que a 

apuração da irregularidade de acumulação indevida de cargos públicos já foi devidamente 

sanada por meio do processo n. "9305/2012, quando o impetrante apresentou a 

comprovação da exoneração do cargo ocupado no HEMOPA, que foi efetuada antes 

mesmo de sua notificação naquele procedimento" (fl. 162).

Concedida a segurança, recorreu o Estado, tendo sido reformada a sentença, 

pelo Tribunal local. Daí a interposição do presente Recurso Especial.

No caso, a decisão ora impugnada está assim fundamentada (fls. 238-239; sem 

grifos no original):
 
Visa o impetrante ao trancamento do processo administrativo disciplinar n. 

006816/2013 instaurado em seu desfavor, por meio da Portaria-UFPA 2.181/2013, 
por ausência de justa causa. O controle judicial dos processos administrativos cinge- 
se à constatação da existência de vícios capazes de ensejar sua nulidade, sendo 
possível adentrar ao mérito administrativo naquelas hipóteses em que, ainda que se 
cuide de espaço de atuação política reservado ao administrador, as decisões se 
revelem arbitrárias e dissonantes da finalidade pública. A possibilidade de análise do 
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ato administrativo decorre do princípio da razoabilidade, pois, dentre as diversas 
escolhas postas ao administrador, algumas são, aos olhos do senso comum, 
inteiramente inadequadas. Nesses casos é evidente que o Poder Judiciário poderá 
analisar o mérito. Na hipótese, o autor, servidor da Universidade Federal do Pará – 
UFPA, em regime de dedicação exclusiva, desde 15.08.2006, teve também vínculo 
empregatício na Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – 
HEMOPA, nos anos de 2011 e 2012.

A fim de apurar a irregularidade na acumulação de cargos públicos, foi 
instaurado o processo administrativo 9305/2012, por meio do qual, no prazo legal, o 
servidor fez a opção pelo cargo exercido na UFPA e comprovou sua exoneração do 
cargo no HEMOPA. Foi então instaurado em face do autor processo 
administrativo disciplinar, por meio da Portaria-UFPA 2.181/2013, a fim de 
apurar conduta que, em tese, amoldar-se ia ao artigo 116, II e III (“São deveres 
do servidor: [...] II – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; III – 
observar as normas legais e regulamentares;”) c/c 117, XVIII (“Ao servidor é 
proibido: [...] XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 
com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;”), ambos da 
Lei 8.112/1990. Embora tenha feito, no âmbito do processo administrativo n. 
000935/2012, a opção pelo cargo exercido na UFPA, em regime de dedicação 
exclusiva, e tenha apresentado documentação comprobatória de sua exoneração dos 
quadros do HEMOPA, tal fato não lhe retira a responsabilidade por ter exercido, no 
período de julho de 2011 a março de 2012, dois cargos públicos em desacordo com 
as normas regulamentares. Sabedor que era de que seu regime de trabalho na UFPA 
era o de dedicação exclusiva, ao tomar posse no cargo de biomédico do HEMOPA, 
deveria ter informado aquela universidade, para fins de adequação de seu regime de 
trabalho, conduta que teria sido consentânea à boa-fé objetiva, que estabelece um 
modelo de conduta social ou um padrão ético de comportamento, o qual impõe que 
toda pessoa, em suas relações, atue com honestidade e lealdade. A instauração de 
um processo administrativo disciplinar impõe a existência de justa causa – 
suporte fático que evidencie a prática da infração – para sua instauração, a 
qual, no caso dos autos, encontra-se consubstanciada no exercício pelo 
impetrante de dois cargos públicos, em desconformidade com a lei, no 
interregno de julho de 2011 a março de 2012. Dessa forma, não tendo sido 
observada nenhuma ilegalidade na instauração do processo administrativo 
disciplinar em face do impetrante, não cabe ao Judiciário adentrar no mérito 
administrativo. Nesse sentido: [...].

 
Nos termos da decisão agravada, o acórdão recorrido decidiu a matéria nos 

termos da jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o 

controle jurisdicional do Processo Administrativo Disciplinar restringe-se ao exame  da 

regularidade do procedimento e à legalidade do ato, conforme o estabelecido 

pelos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe 

vedado qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das 

provas constantes no processo administrativo disciplinar.
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXCLUSÃO 
DE POLICIAL MILITAR DAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. FALTA GRAVE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 568 DA SÚMULA DO STJ.

[...]
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IV - No mais, é cediço que o controle jurisdicional do PAD restringe-se ao 
exame da regularidade do procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios 
do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa 
qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das 
provas constantes no processo disciplinar. Na hipótese dos autos, não é possível 
identificar qualquer irregularidade que tenha ocorrido no trâmite do processo 
administrativo disciplinar ora atacado, não tendo, igualmente, o Recorrente 
demonstrado de plano a existência de tais irregularidades. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 2.048.922/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023; MS n. 25.889/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 15/8/2023; AgInt nos EDcl no 
MS n. 29.028/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
20/6/2023, DJe de 27/6/2023.

V - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 568/STJ: 
"O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 72.215/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. SANÇÃO DISCIPLINAR. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

III - O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da regularidade 
do procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no 
mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no 
processo disciplinar.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.048.922/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
8/9/2023.)

 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE 
CARGOS. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS NO PAD. AMPLA DEFESA CONFIGURADA.

1. Não assiste razão à impetrante em relação à ocorrência do decurso do 
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prazo prescricional para pretensão disciplinar de aplicação da penalidade de 
demissão. Como bem ponderado no voto condutor do acórdão recorrido, a ciência da 
irregularidade (termo a quo) se deu apenas após ciência dada pelo Ministério 
Público Estadual ao órgão empregador (SEFA/PA).

2. No que diz respeito à alegação de nulidade do PAD, tendo em vista que a 
recorrente exerceu seu direito de opção (nos termos do art. 133, § 5º, da Lei n. 
8.112/90), fazendo-se desnecessária apuração da boa ou má-fé durante o período de 
exercício cumulativo irregular, não há de prosperar. A recorrente exerceu, por mais 
de 20 (vinte) anos, dois cargos públicos não acumuláveis, somente realizando opção 
após deflagração do procedimento administrativo disciplinar. A situação irregular, 
portanto, perdurou por décadas, valendo destacar o dever da Administração Pública 
de apurar tal situação, nos termos da lei de regência.

3. De acordo com a apuração ocorrida no processo administrativo 
disciplinar, chegou-se à conclusão de que a servidora agiu de má-fé.

A análise da situação de boa ou má-fé da servidora pertence ao âmbito do 
mérito administrativo, não cabendo ao Poder Judiciário, na via estreita do 
mandamus, apuração do elemento subjetivo.

4. A impetrante não realizou prova pré-constituída de que tenha havido 
cerceamento de defesa, limitando-se a alegações genéricas sobre a injustiça da 
decisão proferida no processo administrativo disciplinar, insuscetíveis de 
acolhimento na via mandamental.

5. Quanto à ofensa à imparcialidade, as normas que estabelecem hipóteses 
de suspeição e impedimento constam nas respectivas legislações de regência dos 
procedimentos administrativos disciplinares. Não se enquadra o caso em nenhuma 
das hipóteses normativas e o reconhecimento de ofensa aos princípios da 
impessoalidade, legalidade, moralidade ou devido processo legal administrativo 
dependem que o impetrante apresente dados objetivos que revelem a quebra da 
isenção por parte da comissão julgadora. A atuação da Administração Pública está 
amparada pela presunção juris tantum de legalidade, legitimidade e veracidade.

6. Recurso a que se nega provimento. (RMS n. 44.394/PA, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 28/8/2015.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.096.453 / PA
Número Registro: 2022/0088119-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00183609820134013900 0067820130002390010012600128 183609820134013900 67820130002390010012600128

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO PERCÁRIO
ADVOGADOS : LUCIANO CAVALCANTE DE SOUZA FERREIRA - PA012580

DAVI JOSÉ DE SOUZA DA SILVA - PA012542
ISABELA OLIVEIRA RODRIGUES - PA017350
IGO PINHEIRO LOPES - PA028500

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ UFPA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRO PERCÁRIO
ADVOGADOS : LUCIANO CAVALCANTE DE SOUZA FERREIRA - PA012580

DAVI JOSÉ DE SOUZA DA SILVA - PA012542
ISABELA OLIVEIRA RODRIGUES - PA017350
IGO PINHEIRO LOPES - PA028500

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ UFPA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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